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Unido homoafetiva - Identificagdo como uniao
estavel - Precedente do STF - Alimentos
provisorios - Necessidade nao demonstrada -
Manutencéo em plano de salde - Doenca
cronica - Possibilidade

Ementa: Agravo de instrumento. Unido homoafetiva.
|dentificacdo como unido estével. Precedente do STF. Ali-
mentos provisérios. Necessidade ndo demonstrada. Ma-
nutencdo em plano de sadde. Doenca crénica. Recurso
parcialmente provido.

- A unido entre pessoas do mesmo sexo merece futela
juridica, pelo que cabivel sua identificacdo como unido
estével. Precedente do STF.

- Ausente a demonstracdo da necessidade do compa-
nheiro de receber alimentos, uma vez que é formado em
curso superior e jé trabalhou, incabivel a fixacdo de ali-
mentos provisorios.

- Diante dos indicios de que o agravante é portador de
doenca crénica, necessitando de acompanhamento mé-
dico, razodvel determinar seja mantido no plano de sad-
de custeado pelo companheiro, mormente quando este o
declarou como dependente para fal fim.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CIVEL N° 1.0024.11.
041564-3/001 - Comarca de Belo Horizonte - Agravan-
te: G.S.P - Agravado: V.J.F - Relatora: DES.” SANDRA
FONSECA



Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6% Cédmara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Anténio Sérvulo, incorpo-
rando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigréficas, & unanimidade
de votos, EM DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO.

Belo Horizonte, 27 de setembro de 2011. - Sandra
Fonseca - Relatora.

Notas taquigréficas

DES.® SANDRA FONSECA - Cuida-se de agravo
de instrumento interposto por PR.T. contra a r. decisdo de
primeiro grau, que, nos autos da acdo cautelar de sepa-
racdo de corpos c/c alimentos provisérios e bloqueio de
bens movida em face de V.J.F. , deferiu a medida cautelar
de separacdo de corpos, bem como a expedicéo de oficio
ao Detran/MG para lancar impedimento de transferéncia
dos veiculos em nome do requerido, indeferiu os pedidos
de alimentos provisérios e que fosse determinado que o
ora agravado mantivesse o autor como seu dependente
em plano de sadde. O pedido de expedicdo de oficios s
instituicdes financeiras e Cartérios de Registro de Iméveis
e Notas de Diamantina também foi indeferido pelo MM.
Juizo a quo.

Em suas razdes recursais, alega o agravante, em
sintese, que vive em uniGo homoafetiva com o agrava-
do desde 1997, mantendo comunhéo de vida de forma
pUblica, continua e duradoura, tendo sido lavrada escri-
tura publica na qual as partes declararam a existéncia da
unido.

Afirma que deixou seu trabalho a pedido do recor-
rido, passando a dedicar-se aos cuidados da casa e do
companheiro.

Aduz que deve ser aplicado, por analogia, o concei-
to de unido estavel & uniGo homoafetiva.

Sustenta que é economicamente dependente do re-
corrido, devendo ser fixados os alimentos provisérios.

Ressalta que é necessdrio identificar o real patrimé-
nio do agravado.

Requer as f. 09/10 a manutencéo no plano de sad-
de custeado pelo agravado.

Ao final, pugna sejoam concedidos em sede de limi-
nar os alimentos provisionais no valor de 4 (quatro) sald-
rios minimos, seja determinada a expedicéo de oficio aos
Cartérios de Registro de Iméveis e Registro de Notas de
Diamantina e a requisicdo de informacdes as instituicdes
bancdrias sobre toda conta, fundos, aplicacao, titulos de
capitalizac@o ou previdéncia em nome do agravado.

Foi concedido parcial efeito suspensivo ao recurso
para determinar a manutencdo do agravante no plano de
satde custeado pelo agravado (f. 81/84).

Contraminuta asf. 101/105, em que requer o agra-
vado seja o recurso julgado improcedente.

Conheco do recurso, visto que presentes os pressu-
postos objetivos e subjetivos de admissibilidade.

Ainda que a uniGo entre pessoas do mesmo sexo
ndo seja regulada expressamente pela Constituicdo Fede-
ral e pelas leis infraconstitucionais, merece tutela juridica,
pelo que cabivel sua identificagdo com a uniGo estdvel,
nos termos da doutrina e da jurisprudéncia do Supremo
Tribunal Federal:

A auséncia de regulamentacéo impde que as unides homo-
afetivas sejam identificadas como entidades familiares no
ambito do Direito de Familia. A natureza afetiva do vinculo
em nada o diferencia das unides heterossexuais, merecendo
ser identificado como unido estavel (TEIXEIRA, Ana Carolina
Brochado; RIBEIRO, Gustavo Pereira Leite (Coords.). Manual
de direito das familias e das sucessées. Belo Horizonte: Del

Rey, 2008, p. 176).

Ementa: Unido civil entre pessoas do mesmo sexo. Alta rele-
véncia social e juridico-constitucional da questdo pertinente
as unides homoafetivas. Legitimidade constitucional do re-
conhecimento e qualificacdo da unido estével homoafetiva
como entidade familiar: posicdo consagrada na jurisprudén-
cia do Supremo Tribunal Federal (ADPF 132/RJ e ADI 4.277/
DF) [...]. Reconhecimento e qualificagéo da unido homoafe-
tiva como entidade familiar. - O Supremo Tribunal Federal
- apoiando-se em valiosa hermenéutica construtiva e invo-
cando principios essenciais (como os da dignidade da pessoa
humana, da liberdade, da autodeterminacéo, da igualdade,
do pluralismo, da intimidade, da néo discriminacéo e da bus-
ca da felicidade) - reconhece assistir, a qualquer pessoa, o di-
reito fundamental & orientacéo sexual, havendo proclamado,
por isso mesmo, a plena legitimidade ético-juridica da unido
homoafetiva como entidade familiar, atribuindo-lhe, em con-
sequéncia, verdadeiro estatuto de cidadania, em ordem a
permitir que se extraiam, em favor de parceiros homossexuais,
relevantes consequéncias no plano do Direito, notadamente
no campo previdencidrio, e, fambém, na esfera das relacées
sociais e familiares. - A extensdo, ds unides homoafetivas, do
mesmo regime juridico aplicavel & uniGo estdvel entre pes-
soas de género distinto justifica-se e legitima-se pela direta
incidéncia, dentre outros, dos principios constitucionais da
igualdade, da liberdade, da dignidade, da seguranca juridica
e do postulado constitucional implicito que consagra o direi-
to & busca da felicidade, os quais configuram, numa estrita
dimens@o que privilegia o sentido de inclusdo decorrente da
prépria Constituicdo da Republica (art. 1°, 1ll, e art. 3°, V),
fundamentos auténomos e suficientes aptos a conferir suporte
legitimador & qualificacdo das conjugalidades entre pessoas
do mesmo sexo como espécie do género entidade familiar. -
Toda pessoa tem o direito fundamental de constituir familia,
independentemente de sua orientacéo sexual ou de identida-
de de género. A familia resultante da unido homoafetiva néo
pode sofrer discriminacdo, cabendo-lhe os mesmos direitos,
prerrogativas, beneficios e obrigacées que se mostrem aces-
siveis a parceiros de sexo distinto que integrem unides hetero-
afetivas. [...] (STF - RE 477554 AgR/MG - Rel. Min. Celso de
Mello - Julgamento: 16.08.2011).

No caso em andlise, é fato incontroverso a existén-
cia de unido homoafetiva entre as partes, conforme con-
signou o agravado a f. 102-TJ.

Nessa linha, verifica-se que a prestacéo dos alimen-
tos decorre da obrigacdo alimentar fundada no art. 1.694
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do CC/2002 e tem como pressuposto a necessidade do
alimentando atrelada & possibilidade de quem tem o de-
ver de alimentar.

Na hipétese em questdo, por ora, ndo restou de-
monstrada impossibilidade de o agravante manter seu
proprio sustento.

Apesar de alegar que depende economicamente
do agravado, verifica-se que o recorrente é formado em
Geografia pela Universidade Estadual de Montes Claros,
conforme histérico escolar de f. 121/124.

Além disso, os demonstrativos de pagamento de
f.137/144 indicam que 4 trabalhou como professor.

Assim, por ora, ndo se vislumbra a aludida necessi-
dade a justificar a fixacdo de alimentos provisérios, uma
vez que os elementos dos autos indicam que se trata de
pessoa com 41 (quarenta e um) anos (f. 30), com curso
superior e experiéncia profissional.

Quanto ao pedido de requisicdo de informacdes as
instituicdes bancdrias, salienta-se que o MM. Juizo a quo
justificou o indeferimento da medida com o argumento
de que cabe ao autor demonstrar a existéncia dos bens a
serem partilhados.

De fato, como a prova se destina ao juiz, cabe-lhe,
segundo seu discernimento, deferir apenas as que consi-
derar devidas, sendo prudente determinar que a parte di-
ligencie no sentido de informar as agéncias e bancos em
que o companheiro mantém conta e aplicagéo financeira.

Além disso, consta da peticéo inicial da acéo de dis-
solucéo de unido estdvel c¢/c alimentos e partilha de bens,
proposta pelo ora agravante (f. 34 dos autos em apenso),
a indicacéo de quatro contas em instituicdo bancéria.

Assim, ndo se vislumbra ilegalidade no indeferimen-
to do pedido de requisicdo de informacées as instituicoes
bancdrias sobre possiveis contas, aplicacées e qualquer
tipo de investimento em nome do agravado.

Conforme se depreende da deciséo agravada nos
autos em apenso (f. 120/125), jé foi deferida a expedicao
de oficio ao Cartério de Registro de Iméveis de Diamanti-
na, pelo que ausente o interesse do agravante em relacéo
ao pedido de expedicdo de oficio a tal cartério.

Além disso, acresca-se que ndo se vé demonstra-
da a necessidade de expedicdo de oficio ao Cartério de
Notas de Diamantina, uma vez que j& foram tomadas
medidas para apuragéo do patriménio constituido pelas
partes.

Por fim, ressalta-se que, diante dos indicios de que o
agravante é portador de patologia crénica, com necessi-
dade de acompanhamento médico, conforme documen-
tos de f. 33 e informado pelo préprio agravado & f. 103,
cabivel a manutengé@o no plano de satde custeado pelo
recorrido, que o declarou como dependente (f. 57), ao
menos até regular instrucdo do feito.

Nesse sentido:

[...] 8. E razodvel que o cénjuge portador de doenca grave
continue como dependente do outro no plano de satde, em
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razéo de ser praticamente invidvel a contrata¢éo de novo pla-
no no estégio em que a doenca se encontra. [...] (TIMG - Ng-
mero do processo: 1.0431.05.022656-9/001(1) - Relator:
Des. Caetano Levi Lopes - Publicacéo: 23.06.2009).

Pelo exposto, cabivel parcial reforma da deciséo
agravada apenas para determinar a manutencdo do
agravante no plano de satde custeado pelo agravado,
até regular instrucdo do feito na origem.

Sendo assim, dou parcial provimento ao recurso
para determinar que o agravado mantenha o agravante
no plano de satde Cassi - Assisténcia dos Funciondrios
do Banco do Brasil.

Custas, na forma da lei.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES EDIVALDO GEORGE DOS SANTOS e EDIL-
SON FERNANDES.

Somula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL AO

RECURSO.



